
 
 

 

JUSTIFICATIVA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Processo Licitatório nº 042/2024 

Dispensa de Licitação nº 034/2024 

 
O Município de Otacílio Costa/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob 

n.º 75.326.066/0001-75, torna público que, o Prefeito Municipal lavra o presente Termo de 
Dispensa, de acordo com o art. 75, Inc. XV, da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal 3.442/2023, 
diante das condições e do fundamento legal expressos no presente:  

 
1. DO OBJETO: Dispensa de Licitação para Contratação de instituição para prestação de serviços 

técnicos especializados para elaboração, diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de 
provas, análise de provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de 
resultados, ou qualquer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de Concurso Público 

para provimento de cargos efetivos do quadro da Educação  do município de Otacílio Costa. 
 

2. DAS JUSTIFICATIVAS:  
2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:  
Conforme Termo de Referência, Anexo I. 

 

3. DO FUNDAMENTO LEGAL:  

3.1. A contratação será efetuada com base no art. 75, inc. XV, da Lei n. 14.133/2021, que dispõe que 
é dispensável a licitação "para contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento 

institucional, científico e tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e 
financeiramente essas atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social 

da pessoa presa, desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não 
tenha fins lucrativos". 
 

4 - EXECUTANTE: 

4.1. Será contratado o Instituto Brasileiro de Administração Municipal – IBAM, pessoa jurídica de 

direito privado, associação civil de caráter educativo, científico e cultural, sem fins lucrativos, 
conforme estabelece seu Estatuto, registro no CNPJ sob no 33.645.482/0001-96, sediado na cidade 
do Rio de Janeiro, na Rua do Rosário, no. 72 com entrada pela Rua Buenos Aires, no. 19, Centro, 

Rio de Janeiro/RJ. 
 

5 – VALOR E PRAZO DE PAGAMENTO 

5.1 O custo para a realização do Concurso Público será coberto com o total do montante arrecadado 
com as inscrições pagas pelos candidatos. 

 
6 - DO PRAZO CONTRATUAL: 

6.1. Conforme Termo de Referência, Anexo I; 
 

7. DA LEGISLAÇÃO APLICADA:  

7.1. Aplica-se à este Termo de Dispensa, nos casos omissos, a seguinte legislação: a) Lei Federal nº 
14.133/2021 e suas alterações – Lei das Licitações e Contratos Administrativos. 

 
9. DOCUMENTOS INTEGRANTES: 

9.1. Integram o presente Termo de Dispensa, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

anexos:  



 
 

 

a) Documento de Formalização de Demanda; 
b) Termo de Referência; 
c) Estudo Técnico Preliminar; 

d) Documentos para a Habilitação da contratada. 
 

10. DO FORO: 

10.1. O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 
composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto do presente Termo de Dispensa, 

independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Otacílio Costa/SC.  
 

11. DA DELIBERAÇÃO:  
11.1. Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se 
o presente Termo de Dispensa, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela 

autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.  
 
 
Otacílio Costa/SC, 11 de março de 2024.  
 

 
Fabiano Baldessar de Souza 

Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO I 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 042/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 034/2024 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – LEI 14.133/21 

 

 

1 - DEFINIÇÃO DO OBJETO: 

1.1. Contratação de instituição para prestação de serviços técnicos especializados para elaboração, 
diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de provas, análise de provas de títulos, 

julgamento de recursos, processamento e divulgação de resultados, ou qualquer outro tipo de ato 
pertinente à organização e realização de Concurso Público para provimento de cargos efetivos do 
quadro de professores da Secretaria de Educação do município de Otacílio Costa, conforme tabela 

abaixo: 
 

VAGAS PARA CONCURSO PÚBLICO 

1. EDUCAÇÃO INFANTIL-  DOC-MAG 

CARGO HABILITAÇÃO NÚMERO DE 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

Professor de 
Educação Infantil 

Habilitação em nível 
superior de duração 
plena na área 

específica. 

08 de 20 horas 
11 de 30 horas 

490 horas 
 
 

 
2. ENSINO FUNDAMENTAL I- ANOS INICIAIS-DOC-MAG 

CARGO ÁREA DE 

ATUAÇÃO 

HABILITAÇÃO NÚMERO DE 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

Professor Ensino 
Fundamental I 

Anos iniciais 
1º ao 5º 

Habilitação em 
nível superior de 

duração plena na 
área específica. 

15 de 20h 300h 

 

3. ENSINO FUNDAMENTAL II-  ANOS FINAIS- DOC-MAG 

CARGO ÁREA DE 

ATUAÇÃO 

HABILITAÇÃO NÚMERO DE 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

Professor Ensino 

Fundamental II 

Matemática Habilitação em 

nível superior de 
duração plena na 
área/disciplina 

específica 

02 vagas de 10 

horas.  

20 horas 

Professor Ensino 
Fundamental II 

Ciências Habilitação em 
nível superior de 

duração plena na 
área/disciplina 

específica 

03 de 20 horas 60h 



 
 

 

Professor Ensino 

Fundamental II 

Geografia Habilitação em 

nível superior de 
duração plena na 
área/disciplina 

específica 

01 de 20 horas 20 horas 

Professor Ensino 
Fundamental II 

Ensino 
Religioso 

Habilitação em 
nível superior de 

duração plena na 
área/disciplina 

específica 

01 10h 

Professor Ensino 
Fundamental II 

Arte Habilitação em 
nível superior de 
duração plena na 

área/disciplina 
específica 

 02 de 20 horas e 
01 de 30 horas 

70h 

Professor Ensino 

Fundamental II 

Educação 

Física  

Habilitação em 

nível superior de 
duração plena na 
área/disciplina 

específica 

01 de 10h, 02 de  

20h, e 01 de 30h 

80 h 

Professor Ensino 
Fundamental II 

Inglês   Habilitação em 
nível superior de 

duração plena na 
área/disciplina 
específica 

01 de 10h 10h 

 
4. EDUCAÇÃO ESPECIAL-EAE-MAG 

5. CARGO ÁREA DE 

ATUAÇÃO 

HABILITAÇÃO NÚMERO 

DE 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 

Especialista em 
Educação Especial: 

segundo professor 

Educação Infantil 
e Ensino 

Fundamental I e 
II 

Habilitação em 
nível superior em 

Pedagogia com 
especialização em 

Educação 
Especial ou 

formação superior 

em Educação 
Especial 

17 de 20h 340h 

 

6. PSICOPEDAGOGO 

7. CARGO ÁREA DE 

ATUAÇÃO 

HABILITAÇÃO NÚMERO 

DE 

VAGAS 

CARGA 

HORÁRIA 



 
 

 

Psicopedagogo Ensino 

Fundamental I e 
II, e nos Centros 

de Educação 

Infantil 

Habilitação em 

nível superior em 
Psicopedagogia, 
duração plena 

02 de 40 

horas 

80h 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.  
1.3. O custo para a realização do Concurso Público será coberto com o total do montante arrecadado 

com as inscrições pagas pelos candidatos. A Prefeitura será responsável pelo pagamento das 
inscrições dos candidatos isentos por lei. 
 

2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

2.1. Trata o presente de processo de contratação de instituição para prestação de serviços técnicos 

especializados para elaboração, diagramação, impressão, logística, supervisão, aplicação de 
provas, análise de provas de títulos, julgamento de recursos, processamento e divulgação de 
resultados, ou qualquer outro tipo de ato pertinente à organização e realização de Concurso Público 

para provimento de cargos efetivos do quadro de professores da Secretaria de Educação do 
município de Otacílio Costa.  

Tendo em vista a necessidade de provimento de cargos temporários, atendendo excepcional 
interesse público, conforme disposto no inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e a 
complexidade que envolve todos os atos necessários ao planejamento, coordenação, supervisão e 

realização do certame, bem como a elaboração de questões de prova, aplicação, fiscalização, 
correção, julgamento de recursos e divulgação de resultados, verifica-se a necessidade do auxílio de 
entidade com experiência e conhecimento técnico suficiente para conduzir a operacionalização do 

processo como um todo até a indicação final do rol de candidatos aprovados. 
O município não dispõe de sistema de inscrição, gerenciamento e correção de provas que possa 

atender o número estimado de candidatos inscritos. Na realidade, possui quadro insuficiente de 
pessoal que possa atuar no suporte à execução do concurso público. Merece ser ressaltado, no 
aspecto, o expressivo número de candidatos que se inscreveram em processos seletivos e concursos 

anteriores promovidos por este Órgão para provimento de cargos, razão pela qual apresenta-se 
razoável pressupor que a realização do certame, consideradas todas as etapas e providências 

correlatas, demandará o envolvimento de considerável número de pessoas, assim como exigirá 
recursos materiais específicos, sobre os quais este município não detém expertise. 
Ademais, a administração também não possui equipamentos específicos que possam garantir os 

critérios de sigilo e segurança exigidos pela legislação e pela ética, assegurando aos candidatos a 
excelência no atendimento de forma tempestiva, transparente e sigilosa.  

Necessária, portanto, a contratação de instituição especializada e capacitada para realizar o processo 
seletivo de forma isonômica e imparcial, uma vez que o município não possui, em sua estrutura, os 
servidores e os materiais necessários para atender a demanda. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO  

3.1. A realização de concurso público é espécie de serviço comum que exige do Estado 
transparência, celeridade e economicidade. Da instituição contratada para prestar os serviços, 

exige-se o conhecimento operacional específico, por envolver grande número de atividades e 
redobrado empenho na execução, com ênfase na avaliação dos candidatos e, especialmente, na 

segurança e confiabilidade, a fim de evitar a frustração do certame.  



 
 

 

A forma de contratação pelos órgãos públicos, em regra, é por meio de licitação. Por outro lado, a 
dispensa de licitação tem previsão legal (art. 75, inc. XV, da Lei n. 14.133/2021) e é a modalidade 
de contratação usual adotada para a realização de concursos públicos e processos seletivos por 

entes públicos.  

De acordo o art. 75, inc. XV, da Lei n. 14.133/2021, será dispensável a licitação " para 

contratação de instituição brasileira que tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e 
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive para gerir administrativa e financeiramente essas 

atividades, ou para contratação de instituição dedicada à recuperação social da pessoa presa, 
desde que o contratado tenha inquestionável reputação ética e profissional e não tenha fins 

lucrativos" .  

Assim, preenchidos os requisitos previstos na Lei, quais sejam, que a instituição: (I) detenha 
nacionalidade brasileira; (II) não possua fins lucrativos; (III) detenha inquestionável reputação 

ético-profissional; e (IV) dedique-se regimental ou estatutariamente à pesquisa, ao ensino ou ao 
desenvolvimento institucional, ou à recuperação social do preso, é possível proceder a contratação 

direta por dispensa de licitação.  

Ademais, conforme entendimento assentado na Súmula 287 do TCU deve haver nexo entre a 
natureza da instituição contratada e o objeto pretendido, sendo este necessariamente relativo às 

atividades de ensino, pesquisa ou desenvolvimento institucional. 

 

3.2. DOS SERVIÇOS DA CONTRATADA:  

3.2.1. As etapas necessárias à realização do concurso público, de responsabilidade da contratada, 
são as seguintes: 

a) elaborar os instrumentos normativos do Concurso Público - Edital e anexos - que serão 
preparados baseados nas informações e dados definidos com a Comissão de Concurso Público; 

b) divulgar o Concurso Público, conforme orientações legais, de modo a garantir o amplo 
conhecimento público do certame, através de site oficial; 
c) efetuar inscrição de candidatos, que será realizada pela Internet; 

d) proceder o cadastramento geral dos candidatos inscritos; 
e) recrutar, remunerar e treinar equipe local para o desenvolvimento das atividades de coordenação 

e fiscalização da aplicação das provas; 
f) imprimir, aplicar e corrigir as provas objetivas; 
g) avaliar as provas de títulos, de acordo com os critérios estabelecidos no edital do Concurso 

Público; 
g) corrigir os cartões-resposta das provas objetivas por meio eletrônico; 

h) fornecer todo material necessário para aplicação das provas, folhas de assinatura, folhas de 
respostas e material de sinalização para cada um dos locais de prova; 
i) acondicionar os cadernos de provas em envelopes de segurança, organizados por local e sala, de 

acordo com o previsto no Edital em quantidade suficiente para atender todos os candidatos inscritos;  
j) confeccionar e fornecer os manuais e formulários de registro de ocorrências para uso dos 

coordenadores e fiscais;  
k) processar e entregar as listagens de resultados, sendo que a listagem dos aprovados será emitida 
por cargo, por ordem de classificação inclusive em meio digital, em formato editável para 

publicação pela Prefeitura; 
l) fornecer dados, instrumentos legais e sugestões de respostas para subsidiar a análise e julgamento 

de eventuais recursos interpostos pelos candidatos nas diversas etapas de realização do Concurso 
Público; 
m) apoiar a Comissão de Concurso Público com argumentos para a resposta a eventuais ações 



 
 

 

judiciais; 
n) emitir listagem de classificação dos candidatos para homologação; 
o) apresentar relatório final, contendo, em meio digital todos os dados de cadastro dos candidatos, 

inclusive com endereço e o resultado final do Concurso Púiblico listado por classificação; 
p) elaborar relatório final, em planilha excel, com os dados relativos ao certame, para fornecimento 

de informações ao Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC 
q) disponibilizar condições especiais para os candidatos com deficiência, gestantes, lactantes e de 
outros candidatos que necessitem de outras condições especiais, desde que seja solicitado pelos 

interessados em formulário próprio; 
r) arcar com as despesas de transporte, hospedagem e alimentação da equipe técnica alocada ao 

Projeto. 
  

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A presente contratação tem por objeto a realização de concurso público para suprir demanda da 
Administração Pública. A contratação será realizada por meio de Dispensa de Licitação, nos termos 

do artigo 75, inciso XV, da Lei Federal nº 14.133/2021, razão pela qual, a empresa contratada 
deverá preencher os requisitos previstos na citada lei, bem como apresentar todos os documentos a 
título habilitação, nos termos do art. 62, da Lei nº 14.133/2021. 

 
5 - EXECUÇÃO CONTRATUAL: 

5.1. Os serviços serão executados no prazo de até 90 (noventa) dias úteis, contados a partir do do 5º 
(quinto) dia útil após assinatura do contrato, conforme cronograma a ser definido pela Comissão de 
Concurso Público.  

 
5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos com 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
 

5.3.  A execução contratual observará as rotinas constantes do Item 3 deste Termo de Referência.  
 

5.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser refeitos no prazo de 
30 (trinta), a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 
 

5.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

6 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. Observar todos as especificações constantes neste termo de referência, especialmente aquelas 

previstas no item 3.2, bem como, as disposições contratuais. 
6.2. Empregar a melhor técnica na execução do contrato, observando as práticas de boa execução, 
fazendo uso de materiais de primeira qualidade, dentro das características especificadas no termo de 

referência. 
6.3. Manter a equipe técnica à frente da execução dos trabalhos. 

6.4. Atender as determinações da fiscalização do contrato e da Comissão de Concurso Público. 
6.5. Cumprir as prescrições referentes às leis trabalhistas, de previdência social, de segurança contra 
acidentes de trabalho, bem como manter seguro, de forma que cubra todo o pessoal do serviço 

durante o período de execução dos trabalhos. 



 
 

 

6.6. Refazer os serviços rejeitados pela Prefeitura Municipal; 
6.7. Responsabilizar-se integral e exclusivamente: 
a) por todas as despesas relativas à execução dos serviços, incluindo, entre outros, materiais, mão-

de-obra, equipamentos e ferramentas, combustíveis e fretes, transportes, impostos, taxas e 
emolumentos, leis sociais, seguros ou quaisquer outras despesa provenientes do cumprimento do 

serviço; 
b) por todas as despesas relacionadas a testes, ensaios e laudos requeridos pela fiscalização para a 
conferência dos serviços executados; 

c) por todos os encargos fiscais, comerciais, previdenciários e trabalhistas relacionados à execução 
das obras/serviços; 

d) por todos e quaisquer danos que venha causar a funcionários, a terceiros ou à Prefeitura, 
reparando às suas custas os mesmos, durante ou após a execução dos serviços contratados. 
6.8. Não efetuar, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade para outros. 

6.9. Manter-se durante toda a execução do objeto da presente licitação, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital da 

licitação. 
6.10. Informar a Comissão de Concurso Público a ocorrência de fatos que possam interferir direta 
ou indiretamente na regularidade da execução. 

 
7 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

7.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 
7.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
7.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 
7.1.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados. 
7.1.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
7.1.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração para representá-lo na 

execução do contrato. 
7.1.7. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 

atividade; 
7.1.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. 
7.1.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.1.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
7.1.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 



 
 

 

contrato. 
7.1.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim; 
 7.1.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 
7.1.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
7.1.15. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF. 

7.1.16. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários 
Federais, Estaduais e Municipais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF. 
 

8 - DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

8.1. O custo para a realização do Concurso Público será coberto com o total do montante arrecadado 

com as inscrições pagas pelos candidatos. 
 
9- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, 
com fundamento na hipótese do art. 75, inc. XV, da Lei n. 14.133/2021.  

 
9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento 
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, 

mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   
a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 
9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 
9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 

contratação. 
9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou 
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 
9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
 

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

 
9.2.1. Habilitação Jurídica:  

a) Estatuto Social.  

 
9.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

7.2.3. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do Domicílio Sede do Licitante; 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Dívida Ativa da União e previdenciária, 

compreendendo os tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal e Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional; 
e) Prova de Regularidade com FGTS; 

f) Prova de Inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/43. 
 
7.2.4. Qualificação Técnica: 

a) Certidão Negativa de Pedido de Concordata ou de Falência, ou de Recuperação Judicial e/ou 
extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em vigência.  

 
b) Atestado ou certidão de capacidade técnica-operacional expedido por órgãos públicos 
comprovando a execução de atividades semelhantes, pertinentes e compatíveis em características e 

quantidades com o objeto licitado.  
 

7.2.5. Documentos Complementares: 

a) Declaração Conjunta, conforme modelo previsto no edital; 
 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral. 
8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
Otacílio Costa/SC, 11 de março de 2024.  
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